PARECER Nº 1698 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 224, DE 2009

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe dá nova redação ao “caput” e ao parágrafo 2º, do artigo 48, da Lei nº 10.394, de 16 de dezembro de 1.970, que reorganiza a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 13/04/09 a 17/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para analisar a proposição, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da mesma.

Em que pesem os argumentos elencados na justificativa do projeto, vejo-me compelido a rejeitá-lo.

A proposição, em última análise, tem por escopo aumentar a receita da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo oriunda de contribuição a cargo do outorgante de mandato judicial. Ocorre que, por força do que dispõe o artigo 28 da Lei nº 13.549/09, o Conselho da referida Carteira deve ser ouvido previamente no que concerne à majoração das contribuições.

Desta forma, há óbice legal para o prosseguimento do projeto.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 224, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial


